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Casamento Comunitário: 42 casais oficializam união no término da Semana de 

Conciliação, nesta sexta (11) 

Será a partir das 9h, na sede do Tribunal de Justiça do Pará 

 

O Liberal 

11.11.22 7h30 

 

 

Casamento comunitário formalizou uniões de fato para garantir direitos. 

(Ricardo Lima; TJE-PA) 

Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 
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O encerramento da XVII Semana Nacional de Conciliação será marcado, nesta 

sexta-feira (11), com a cerimônia de Casamento Comunitário, a partir das 9 

horas, no auditório Maria Lúcia Gomes dos Santos, do edifício-sede do Tribunal 

de Justiça do Pará (TJPA). Quarenta e dois casais irão oficializar suas uniões. 

Os casamentos serão formalizados pelo juiz Líbio Araújo Moura e pela juíza Ana 

Lúcia Bentes Lynch. 

O casamento é uma iniciativa do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais 

de Solução de Conflitos (Nupemec), também responsável pelo cumprimento da 

Semana Nacional da Conciliação no âmbito do Poder Judiciário do Pará. Para a 

realização do casamento, o Nupemec conta com a parceria do Cartório do 2º 

Ofício de Registo Civil – Guedes de Oliveira e da Floricultura Bem-me-quer. Ao 

final da cerimônia, haverá sorteio de 25 brindes entre os casais participantes. 

Semana da Conciliação 

Com o slogan "Menos Conflitos e Mais Recomeço", a 17ª edição da Semana 

Nacional da Conciliação estimula o uso do método da conciliação como 

instrumento efetivo de pacificação social e solução de litígios, incumbindo aos 

órgãos judiciários oferecer mecanismos de soluções de controvérsias, por meios 

consensuais. Assim, busca-se disseminar a cultura da paz e do diálogo, além de 

propiciar maior rapidez na solução das demandas, com resultados sociais 

expressivos e reflexos significativos na redução da quantidade de processos 

judiciais. 

Como informa o TJPA, a Semana é um esforço concentrado para estimular o 

método de resolução de conflitos, mas a conciliação pode ser solicitada o ano 

todo. 
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MPPA recebe denúncia de irregularidades na semifinal da Segundinha e pede 

explicações à FPF 

Ação do Santa Rosa diz que partida contra o Cametá, realizada no Parque do 

Bacurau, ocorreu sem laudos técnicos.  

 

Caio Maia 

10.11.22 16h55 

 

Partida no Parque do Bacurau teria ocorrido sem laudos dos bombeiros. 

(Divulgação / Cametá) 
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Curta a nossa página e veja mais notícias como essa! 

O Ministério Público do Pará (MPPA) vai pedir esclarecimentos à Federação 

Paraense de Futebol (FPF) depois de receber uma denúncia sobre a partida 

entre Cametá e Santa Rosa, válida pela semifinal da Segundinha. De acordo 

com a denúncia, o jogo de volta do duelo, que ocorreu no último domingo (6), no 

Parque do Bacurau, casa do Cametá, foi realizado em um estádio com o 

laudo de segurança vencido. 

A denúncia foi feita pelo Santa Rosa, clube que foi eliminado para o Cametá nas 

semifinais da Segundinha. A ação afirma que havia problema em dois laudos: 

o da Polícia Militar, que estava vencido, e o do Corpo de Bombeiros, que é 

inexistente.  

De acordo com o advogado do clube, Emerson Dias, caso seja provado que o 

Cametá mandou o jogo em um estádio sem laudos técnicos, há a possibilidade 

do Mapará receber uma punição grave. 

"Desde a criação da lei federal, denominada Estatuto do Torcedor, em 2003, não 

há na história do futebol do Brasil a realização de um jogo profissional com 

público em um estádio sem laudo ou com o laudo vencido. Se a denúncia for 

provada, ficará constatado um fato muito grave, pois o Estatuto do Torcedor foi 

violado pela FPF e pelo Cametá", disse Emerson. 

Após a denúncia, o promotor Isaac Sacramento abriu um processo 

administrativo para apurar o caso. Depois de receber a resposta solicitada à FPF, 

o MP vai decidir se leva ou não o caso à Justiça. 

O que diz a FPF 

Em contato com o Núcleo de Esportes de O Liberal, o presidente da FPF, 

Ricardo Gluck Paul, informou que a entidade ainda não foi notificada pelo MP 

sobre o caso. O mandatário do futebol no estado completou dizendo que, assim 
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que foi notificada, a FPF responderá os devidos questionamentos diretamente 

ao MP.  

Punições 

As punições previstas no artigo 37 do Estatuto do Torcedor podem afetar o clube 

e a Federação de várias maneiras. Entre as sanções previstas vão desde o 

afastamento de dirigentes até a aplicação de multa, que pode chegar a R$ 

2 milhões. 

Além disso, caso seja instaurado um processo para apurar a denúncia, haverá o 

afastamento compulsório dos dirigentes, além da suspensão dos repasses de 

verbas públicas, até a decisão final. 
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Marcio Guilherme Prado Lima Filho (Bogalo), José Adriano Gomes Santos 

(Adriano Gordo) e Tayná de Jesus Martins de Lima foram a julgamento nesta 

quinta-feira (10), em Ananindeua, indiciados pela morte da jovem Mayara da 

Silva Martins, torturada e executada em uma área de mata no Utinga em 14 de 

julho de 2016. 

+ PA: atos bolsonaristas têm apoio de políticos e empresários 

https://dol.com.br/noticias/politica/780742/pa-atos-bolsonaristas-tem-apoio-de-politicos-e-empresarios?d=1
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A tortura da vítima, na época, chegou a ser gravada por um dos criminosos e 

compartilhada nas redes sociais. Ao todo, 14 pessoas participaram da morte da 

jovem, que tinha 19 anos. 

Desde que o crime aconteceu, 11 pessoas foram indiciadas: dois foram 

julgados no ano passado, um morreu em confronto com a polícia e, hoje, sete 

foram a julgamento, entre eles os dois mandantes, Bogalo e Adriano Gordo, além 

de Tayná, irmã de Mayara que ficou responsável por levar a irmã até os 

torturadores. 

Todos os sete envolvidos no crime, e que foram julgados hoje, respondem pelos 

crimes de homicídio qualificado, associação criminosa com uso de arma de fogo, 

corrupção de menores e tortura. 

O DOL entrou em contato com Tribunal de Justiça do Pará para saber o resultado 

do julgamento e aguarda retorno.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-374798-executor-filma-momentos-de-assassinato-de-mulher.html?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-401154-policia-prende-7-envolvido-na-morte-de-mayara.html?d=1https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-401154-policia-prende-7-envolvido-na-morte-de-mayara.html?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-401154-policia-prende-7-envolvido-na-morte-de-mayara.html?d=1https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-401154-policia-prende-7-envolvido-na-morte-de-mayara.html?d=1
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Nesta quarta-feira (09), ocorreu o julgamento de Fernando Assis Cardoso Silva, 

Marcilene do Socorro Barbosa Macêdo e o filho dela, Ricardo Barbosa Macêdo, 

no Fórum Criminal de Belém.   

O trio é réu por participação na morte do sargento da Polícia Militar 

(PM), Josivaldo Andrade da Silva, que foi executado com quatro tiros na 

cabeça, ainda em 2019. Durante o interrogatório, os réus negaram a 

participação no crime.  

https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-595571-morre-sargento-da-pm-baleado-no-distrito-de-outeiro-em-belem.html?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/noticia-595571-morre-sargento-da-pm-baleado-no-distrito-de-outeiro-em-belem.html?d=1
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+ Polícia Civil conclui inquérito sobre homicídio de policial militar em 

Outeiro 

O trio teria participado da articulação na morte do policial militar. A ordem para 

executar o sargento teria partido de dentro do presídio, a mando dos presidiários 

Renê Pinheiro dos Anjos e Jonatas Rosa Ramos, conhecido como Branco. 

Jonatas é cunhado da ré Marcilene. 

De acordo com Samir Jorge, procurador de justiça, Fernando foi o motorista que 

auxiliou na fuga dos executores do crime. Já Ricardo foi encontrado com uma 

arma. 

Yorran Messias Ribeiro, que teria desferido tiros de arma de fogo contra o 

PM, morreu durante intervenção policial, em 2019. O crime aconteceu no dia 

14 de maio daquele ano, quando o militar chegava de motocicleta, em sua casa, 

localizada no distrito de Outeiro. Ele era lotado no Batalhão de Polícia Ambiental 

e tinha 29 anos na corporação.  

Tanto a família dos réus, quanto da vítima, não estiveram presentes no 

julgamento, que acontece ao longo desta quarta-feira.  

https://dol.com.br/noticias/policia/537665/policia-civil-conclui-inquerito-sobre-homicidio-de-policial-militar-em-outeiro?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/537665/policia-civil-conclui-inquerito-sobre-homicidio-de-policial-militar-em-outeiro?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/531935/envolvido-na-morte-de-pm-de-outeiro-morre-em-troca-de-tiros?d=1
https://dol.com.br/noticias/policia/531935/envolvido-na-morte-de-pm-de-outeiro-morre-em-troca-de-tiros?d=1

